
SEU CADERNO

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de rascunho contendo o 

enunciado da peça prático-profissional e das quatro 

questões discursivas, você receberá do fiscal de sala:

Ÿ um caderno destinado à transcrição dos textos 

definitivos das respostas.

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da 

prova, já incluindo o tempo para preenchimento 

do caderno de textos defini�vos.

Ÿ 2 horas após o início da prova é possível re�rar-se 

da sala, sem levar o caderno de rascunho.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova é 

possível re�rar-se da sala levando o caderno de 

rascunho.

DIREITO DO TRABALHO
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do 

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 

walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, 

palmtop, receptor, gravador, telefone celular, 

máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, 

MP4, controle de alarme de carro, pendrive, fones 

de ouvido, Ipad, Ipod, Iphone etc., bem como 

relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou 

quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, 

borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala.

Ÿ Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 

coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal 

da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 

de inscrição e documento de identidade e leia atentamente 

as instruções para preencher o caderno de textos definitivos.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta 

esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões discursivas são identificadas pelo número que se 

situa acima do seu enunciado.

Ÿ Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos 

por erro do examinando.

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as respostas constantes do caderno de textos 

definitivos.

Ÿ A FGV coletará as impressões digitais dos examinandos na 

lista de presença .

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos 

que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos 

poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de 

conferência da documentação da sala de aplicação, que será 

realizada pelo Coordenador da unidade, na Coordenação do 

local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair 

do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 

deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será 

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) 

outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo 

Coordenador da unidade de provas.

Ÿ Boa prova!
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Raíssa trabalhou como técnica de segurança do trabalho para a sociedade empresária Mineradora Dinamite Ltda., de 
10/09/2009 a 18/03/2017, quando foi dispensada sem justa causa e recebeu a indenização devida pela ruptura do 
pacto laboral, tudo antes da reforma trabalhista (Lei nº 13.467/2017). 
A empregada em questão sempre recebeu salário equivalente a três mínimos mensais. Contudo, Raíssa achava que 
diversos dos seus direitos haviam sido desrespeitados ao longo do contrato, motivo pelo qual ajuizou, em 
15/05/2017, reclamação trabalhista contra o ex-empregador e a Mineradora TNT Ltda., do mesmo grupo econômico, 
requerendo diversas parcelas. A demanda foi distribuída para a 90ª Vara do Trabalho de Curitiba, recebeu o número 
121314, foi devidamente contestada e instruída.  
Na sentença, haja vista a prejudicial de prescrição parcial, o juiz declarou prescritos os direitos anteriores a 
15/05/2013 e, no mérito, analisando os pedidos formulados, julgou procedente o pedido de hora in itinere, deferiu 
adicional de periculosidade na razão de 30% sobre o salário mínimo, indeferiu a reintegração postulada porque a 
autora, confessadamente, era membro indicado da CIPA, deferiu o adicional de transferência na razão de 20% do 
salário no período de cinco meses, nos quais a trabalhadora foi deslocada para outra unidade da empresa e teve de 
mudar seu domicílio.  
Julgou procedente o pedido de dobra das férias, porque não fruídas no período concessivo, indeferiu a retificação da 
anotação de dispensa para computar o aviso prévio porque ele foi indenizado e, assim, não seria considerado para 
este fim específico.  Reconheceu, ainda, que a trabalhadora somente fruiu de 20 minutos para refeição, quando o 
correto seria uma hora diante da jornada cumprida, daí porque deferiu o pagamento de 40 minutos de horas extras 
com adicional de 50%, mas sem integrações, diante da sua natureza indenizatória. Foram indeferidas, ainda, a verba 
quinquênio, porque não prevista na norma coletiva da categoria da autora, a devolução do valor do EPI cobrado 
parcialmente da empregada no contracheque, porque isso beneficia o obreiro e não há vedação legal desta 
cobrança, o pagamento do vale transporte porque a empresa afirmou que a trabalhadora não pretendia fazer uso 
desse direito e o ônus da prova que, segundo ele, convergiu para a reclamante, que dele não se desvencilhou com 
sucesso. Por fim, reconheceu a existência de grupo econômico e condenou a sociedade empresária Mineradora TNT 
Ltda. de forma subsidiária, na forma da Súmula 331 do TST. 
 

Considerando que a sentença não possui vícios nem omissões, como advogado(a) contratado(a) pela trabalhadora, 
elabore a peça jurídica em defesa dos interesses dela.   (Valor: 5,00) 
 

 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à 

pretensão. A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 1 
 

Um auditor fiscal do trabalho verificou que uma empresa de grande porte não cumpria os percentuais mínimos de 
empregados com deficiência e de aprendizes, razão pela qual aplicou-lhe penalidade administrativa.  
A empresa não se conformou com a aplicação da multa, afirmando que buscou pessoas com deficiência para que 
viessem integrar o seu quadro de empregados, mas não encontrou pessoas minimamente qualificadas para tal fim; 
em relação aos aprendizes, sustentou que possui poucas funções que demandem formação profissional.  
 

De acordo com as regras constitucionais e legais vigentes, como advogado(a) da empresa responda aos itens a 
seguir. 
 

A) Para tentar anular o auto de infração lavrado, em qual justiça proporia a ação? Justifique. (Valor: 0,65) 
B) Caso a empresa contratasse um aprendiz com deficiência, seria possível computar este aprendiz na cota de 

deficientes? Justifique. (Valor: 0,60) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

Em reclamação trabalhista, o ex-empregado de uma grande empresa com 25 mil empregados postula equiparação 
salarial com base no Art. 461 da CLT, indicando como paradigma o empregado João, sendo que, na unidade em que 
o reclamante trabalhou, havia 12 pessoas cujo prenome era João.  
Em audiência, o ex-empregado conduz como testemunha a Srta. Camila, que havia sido indicada desde a petição 
inicial, e que a empresa, em pesquisa junto às redes sociais, verificou ser pessoa que mantinha estreito contato com 
o autor, já que em postagens estavam frequentemente juntos, em clima de confraternização.  
 

De acordo com a legislação em vigor, responda aos itens a seguir. 
 

A) Como advogado da empresa, informe que preliminar suscitaria na defesa. Justifique. (Valor: 0,65) 
B) Ainda na condição de advogado da empresa, indique a sustentação que deveria ser apresentada em relação à 

pessoa indicada como testemunha. Justifique. (Valor: 0,60) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 
Na CIPA existente em uma sociedade empresária, o empregado João da Silva foi indicado pelo empregador, e o 
empregado Antônio Mota, eleito pelos empregados da empresa. Ambos tomaram posse e logo em seguida foram 
dispensados pelo empregador. Em razão disso, ajuizaram reclamação trabalhista plúrima com pedido comum de 
reintegração.  
 

Diante do caso apresentado, como advogado(a) da sociedade empresária, de acordo com a Lei e o entendimento 
consolidado do TST, responda aos itens a seguir. 
 

A) Que tese poderia ser articulada em relação à situação retratada para a defesa do seu constituinte? (Valor: 0,65) 
B) Analise a viabilidade do litisconsórcio ativo entre João da Silva e Antônio Mota, declinando os requisitos legais 

para que isso aconteça na Justiça do Trabalho. (Valor: 0,60) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

Ricardo, funcionário da sociedade empresária Carnes Nobres Ltda., pediu demissão do emprego, informando que 
cumpriria o aviso prévio com trabalho, o que de fato ocorreu.  
Findo o contrato, Ricardo ajuizou reclamação trabalhista afirmando que durante o aviso prévio não teve a redução 
da sua jornada em duas horas diárias nem faltou a sete dias corridos, razão pela qual requereu o pagamento de novo 
aviso prévio e sua integração para todos os fins.  
 

Considerando essa situação, você, como advogado(a) contratado(a) pela sociedade empresária, deve responder aos 
itens a seguir. 
 

A) Qual a tese de mérito que você sustentaria na defesa? (Valor: 0,65) 
B) Quais são os requisitos legais para que o aviso prévio possa ser reconsiderado? (Valor: 0,60) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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